
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.176 - RJ (2016/0322053-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 JOÃO ALBERTO ROMEIRO  - RJ084487 
 BRUNO CALFAT  - RJ105258 
 DIEGO CABRERA  - RJ133991 
 BRUNO COSTA DE ALMEIDA  - RJ163939 
 JORGE LUIZ SILVA ROCHA  - RJ156945 
 AMANDA MARQUES DE FREITAS  - RJ195969 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA  - RJ167001 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. INDEFERIMENTO IMPUGNADO POR 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSTERIOR PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
DE MÉRITO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A superveniência de sentença, apoiada em cognição exauriente, acarreta, 
em regra, a prejudicialidade do Recurso Especial, quando originado de 
Agravo de Instrumento manifestado contra decisão mediante a qual o pedido 
de antecipação dos efeitos da tutela tenha sido indeferido. Precedentes.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do Recurso Especial, fundamentada na perda superveniente do 

interesse recursal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que subsiste interesse 

recursal porquanto ainda não transitada em julgado a sentença proferida nos 

autos da ação principal. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 499/506e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, que subsiste interesse 

recursal porquanto ainda não transitada em julgado a sentença proferida nos 

autos da ação principal. 

Com efeito, verifico já ter sido prolatada sentença na ação 

principal, no processo que deu origem ao REsp n. 1.630.011/RJ, 

acarretando, por conseguinte a perda superveniente do interesse recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
PROFERIDA NO PROCESSO PRINCIPAL. CAUTELAR. 
CESSAÇÃO DA EFICÁCIA. ART. 808, III, DO CPC.
1. Nos termos do artigo 808, III do CPC, 'cessa a eficácia da 
medida cautelar (...) se o juiz declarar extinto o processo 
principal, com ou sem julgamento de mérito'. A cessação da 
eficácia, em casos tais, independe do trânsito em julgado da 
sentença extintiva do processo, especialmente quando a 
providência requerida como cautelar tem típica natureza 
antecipatória. Entendimento contrário importaria, na prática, a 
conferir efeito suspensivo a todos os recursos, inclusive ao 
especial e ao extraordinário, que vierem a ser interpostos contra 
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sentenças e acórdãos de improcedência ou terminativos 
proferidos no processo principal.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1043487/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 14/06/2011, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO PRINCIPAL MEDIANTE A IMPROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO. RECURSO RECEBIDO APENAS NO EFEITO 
DEVOLUTIVO NA ORIGEM. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. PERDA DA EFICÁCIA. ART. 808, III, DO 
CPC. PRECEDENTES.
1. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, qual seja, o de que o recurso 
apresentado no feito principal é dotado de efeito meramente 
devolutivo. Incidência da Súmula 283/STF.
2. 'Nos termos do artigo 808, III do CPC, 'cessa a eficácia da 
medida cautelar (...) se o juiz declarar extinto o processo 
principal, com ou sem julgamento de mérito'. A cessação da 
eficácia, em casos tais, independe do trânsito em julgado da 
sentença extintiva do processo, especialmente quando a 
providência requerida como cautelar tem típica natureza 
antecipatória. Entendimento contrário importaria, na prática, a 
conferir efeito suspensivo a todos os recursos, inclusive ao 
especial e ao extraordinário, que vierem a ser interpostos contra 
sentenças e acórdãos de improcedência ou terminativos 
proferidos no processo principal' (EREsp 1.043.487/SP, Rel. Mi. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 14/6/2011). Veja-se, 
também: EDcl nos EREsp 876.595/BA, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 01/07/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1453301/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 30/09/2014).

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE MAQUINÁRIO. MEDIDA 
CAUTELAR INCIDENTAL QUE ASSEGURA A POSSE E IMPEDE 
A PENA ADMINISTRATIVA DE PERDIMENTO. AÇÃO 
PRINCIPAL NA QUAL SE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. 
CESSÃO DA EFICÁCIA DA CAUTELAR. ARTIGO 808, III, DO 
CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O poder de cautela conferido aos magistrados, nos termos do 
art. 798 do CPC, encontra limites no artigo 808 do CPC, o qual 
determina a cessação da eficácia da medida cautelar, quando o 
processo principal for resolvido com ou sem resolução do mérito.
2. Conquanto a medida cautelar tenha sido ajuizada e deferida 
incidentalmente, a improcedência do pedido feito na ação 
principal faz cessar sua eficácia. Mutatis mutandis, há muito 
esse é o entendimento externado pelos Tribunais Superiores, 
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conforme sedimentado na Súmula n. 405 do STF. A respeito, 
vide: REsp 1416145/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 29/11/2013; EREsp 1043487/SP, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 14/06/2011.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1312399/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 

15/08/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0322053-0 REsp 1.658.176 / RJ

Números Origem:  01667879420128190001  02417905520108190001  201624509813  2417905520108190001  
3022642185237

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 JOÃO ALBERTO ROMEIRO  - RJ084487 
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 BRUNO COSTA DE ALMEIDA  - RJ163939 
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 AMANDA MARQUES DE FREITAS  - RJ195969 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA  - RJ167001 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 JOÃO ALBERTO ROMEIRO  - RJ084487 
 BRUNO CALFAT  - RJ105258 
 DIEGO CABRERA  - RJ133991 
 BRUNO COSTA DE ALMEIDA  - RJ163939 
 JORGE LUIZ SILVA ROCHA  - RJ156945 
 AMANDA MARQUES DE FREITAS  - RJ195969 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FERNANDA SILVA DE PAULA  - RJ167001 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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